
'Parâmetros 
para a 

negociaçao 
GERALDO FORRES  

`'49 governo, desde a nomeação 
dà-ministro Dítson Funaro, teve 18 
meses para alterar as condições da 
elf*ida externa. Perdeu todo esse 
té'Mpo e mais de US$ 5 bilhões para 
nstda. Continuamos na mesma ou 
?m:-̀ pior. Por lentidão, falta de deci-
éab é pelo devaneio do Cruzado,  va- 
mos agora renegociar bem mais po-
h';-,-e:s e em situação bem mais difícil. 

Apoiar O malfeito não dá. 
,43Oiar o que vier a ser bem feito é 
:l 'co e obrigatório. Criticar os er-
1:42è as mentiras, também. 

A tranqüilidade de quem sem-. I! 
Pre pregou a necessidade de uma 
fevormulaçáo nos termos e condi-

s da dívida e a experiência de 
quem há muitos anos trabalha no 
fnef•cado financeiro internacional, 
iifflicam alguns parãmetros que de-
,0,:iam pautar uma nova estrutura 
citinosso débitos externos. 

Antes, diga-se que a simples di-
iiiÁnuição de spreads, o prolonga-
!herdo de prazos e o acordo sobre a 
renovação dos vencimentos dos 
próximos anos não é o bastante. 
' çté.  já eram os pontos da estratégia 
tjuê o sr. Pastore negociou no fim do 
governo Figueiredo, com o apoio 
pélado do presidente Tancredo Ne-
v. O acordo esboçado não era  su- 
#ciente e teria sido ruinoso. 

r ,  Se queremos uma fórmula vidH 
vel, aceitável pelos credores e su-
Pattável pelo País, a nossa propos-
41.'.(:ainda inexistente) deve: 

a) DECLARAR: 
1 — O estabelecimento de um 

nível mínimo de reservas abaixo do 
ual fiquem automaticamente sus-  

;pensas as remessas financeiras. 
ntbel deveria girar em torno de 

1 'bilhões de dólares ou quatro me-
ses de importação — o que for 

ctior. 
' 	2 A redução dos spreads para 

:1),,5% acima das taxas de referência. 
yx 3 — A proibição de comissões 
nà renovação de empréstimos. 

4 -- O estabelecimento do teto 
,máximo de 6% ao ano para a situa-
«to das taxas de referência. 

5 — A extensão do prazo de pa-
gamento para 16 anos e do prazo de 
cctrêncict para oito anos. _ 

6 	p — A ' possibilidade para os cre-
4Wes de opção entre a renovação 
dOs seus empréstimos dentro das -o. edições acima ou a solicitação de 
nessas nas condições abaixo. 

7 — Que os que não quiserem 
renovar poderão, nos vencimentos, 

tirar os fundos, se o nível de re-
servas estiver satisfatório. Os pedi- 
das de remessas entram em uma fi-

; lã em que aguardam a sua vez por 
em cronológica. Na fila de espe-

;r4 os créditos vencidos à espera de 
pagamento recebem juros de ape-
nas 2% ao ano. (Como o prazo de 
espera é indefinível o incentivo pa-
raz  renovar e evitar a redução dos 
juros será muito forte.) 
'17  b) OFERECER: 

1— A possibilidade de transfor-
Mação dos créditos em investimen-
tos em companhias estrangeiras e 
nacionais, privadas ou públicas. A 
regulamentação desta matéria ar-
ratga-se há dois anos no Banco Cen-
tral. Pagar dividendos eventuais é 
muitas vezes melhor do que pagar 
juros. E o importante é reduzir o 
Príncipal e obter investimentos pa-
ra crescer. 

2 — A possibilidade de usar cré-
ditos para comprar licenças de fun-
êiPnamento de agências bancárias. frç ,O-sistema financeiro brasileiro pre-
cisa de maior competição para re- 
ditéir os seus custos absurdos. 

3 — A possibilidade de usar cré-
24Aos para comprar determinadas 
exportações brasileiras. Desde que 
4no não diminua os ingressos liqui- 
tbs projetados, o País poderia pro-, 
mover "liquidação" de certos pro-
dutos industrializados vendidos 
:para novos mercados, usando des-
êOntos dados pelos detentores dos 
"iitíaos. Com  isso se diminuiria a 
clibida e se aumentariam as expor-
tações. 
454. - A possibilidade para os credo-
-á de financiarem os exportadores 

é mportadores eliminando-se a 
tosa intermediação do banco 

Tudo aqui proposto é plena- . mtnte aceitável, com alguns res-
mungos, pelos credores. Qualquer 
coisa menos do que isso tornará o 
programa inviável e assegurará a 
nossa condição de eternos devedo-
res relapsos. 

A rigor, esses pontos nem de-
pendem de acordo prévio. O gover-
no, que se diz tão corajoso, pode 

g baixar por via de simples resolução 
todas estas medidas, em 24 horas. 
Balizadas as condições, podería-
mos todos, banqueiros e devedores, 
passar a trabalhar com regras cla-
ras e razoáveis. 

• E passar a trabalhar é a melhor 
ta e decisão que o governo e o 
s podem tomar. 


